
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 713.031 - MG (2015/0121402-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ADAILSON DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANDRE MYSSIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 483, § 2º, E 490, 
AMBOS DO CPP. DISPOSITIVOS NÃO ANALISADOS. 
CONTRARIEDADE AO ART. 497, III, DO CPP. TESES JURÍDICAS 
NÃO APRECIADAS. (I) - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 356/STF. (II) - AUSÊNCIA DE RAZÕES 
JURÍDICAS DA VULNERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. (III) - NULIDADE POR CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
EFETIVO PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. VIOLAÇÃO AO 
ART. 593, III, "D", DO CPP. JÚRI. DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA 
DOS AUTOS. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do acórdão 
recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, 
a correta interpretação da legislação federal, situação esta inocorrente in 
casu. (AgRg no AREsp 454.427/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe 19/02/2015)
2. Aplicável o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal quando 
o recorrente, apesar de apontar o dispositivo legal, não indica precisamente as 
razões jurídicas pelas quais considerou violada a norma. 
3. Segundo a legislação penal em vigor, é imprescindível quando se trata de 
alegação de nulidade de ato processual a demonstração do prejuízo sofrido, em 
consonância com o princípio pas de nullité sans grief, consagrado pelo 
legislador no artigo 563 do Código de Processo Penal, o que não ocorreu, in 
casu. 
4. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar se, por ocasião do julgamento perante 
o Tribunal Popular, a opção dos jurados encontra ou não ressonância no 
conjunto probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
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Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 20 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 713.031 - MG (2015/0121402-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ADAILSON DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANDRE MYSSIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ADAILTON DOS SANTOS, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTS. 483, § 2º, E 490, AMBOS DO CPP. 
DISPOSITIVOS NÃO ANALISADOS. CONTRARIEDADE AO ART. 497, 
III, DO CPP. TESES JURÍDICAS NÃO APRECIADAS. (I) - AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 356/STF. 
(II) - AUSÊNCIA DE RAZÕES JURÍDICAS DA VULNERAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. (III) - 
NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO. PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF. VIOLAÇÃO AO ART. 593, III, "D", DO CPP. 
JÚRI. DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. REEXAME 
FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (fls. 1092/1099)

Sustenta o recorrente, às fls. 1109/1119, que "nenhum dos óbices afirmados na 

r. decisão agravada para negar o conhecimento ao recurso especial se verifica", já que, no seu 

entender "a matéria está suficientemente prequestionada; suficientemente fundamentada nas 

razões recursais; e o prejuízo à defesa é plenamente demonstrado, com base na própria 

fundamentação do acórdão recorrido".

Além disso, acrescenta que não haveria a incidência do enunciado 7 da Súmula 

deste STJ no caso, porquanto "quando a fundamentação do recurso especial é construída a 

partir da própria moldura fática do acórdão recorrido, não há falar-se em reexame de provas".

Por fim, pleiteia a concessão de ordem de habeas corpus de ofício, "a fim de 

anular o julgamento pelo júri, determinando-se a realização de novo julgamento" .

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 713.031 - MG (2015/0121402-5)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 483, § 2º, E 490, 
AMBOS DO CPP. DISPOSITIVOS NÃO ANALISADOS. 
CONTRARIEDADE AO ART. 497, III, DO CPP. TESES JURÍDICAS 
NÃO APRECIADAS. (I) - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 356/STF. (II) - AUSÊNCIA DE RAZÕES 
JURÍDICAS DA VULNERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. (III) - NULIDADE POR CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
EFETIVO PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. VIOLAÇÃO AO 
ART. 593, III, "D", DO CPP. JÚRI. DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA 
DOS AUTOS. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do acórdão 
recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, 
a correta interpretação da legislação federal, situação esta inocorrente in 
casu. (AgRg no AREsp 454.427/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe 19/02/2015)
2. Aplicável o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal quando 
o recorrente, apesar de apontar o dispositivo legal, não indica precisamente as 
razões jurídicas pelas quais considerou violada a norma. 
3. Segundo a legislação penal em vigor, é imprescindível quando se trata de 
alegação de nulidade de ato processual a demonstração do prejuízo sofrido, em 
consonância com o princípio pas de nullité sans grief, consagrado pelo 
legislador no artigo 563 do Código de Processo Penal, o que não ocorreu, in 
casu. 
4. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar se, por ocasião do julgamento perante 
o Tribunal Popular, a opção dos jurados encontra ou não ressonância no 
conjunto probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO
MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, não obstante as laboriosas razões defensivas, denota-se que a 

decisão monocrática há de ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos. De fato, no 

que tange à apontada violação aos artigos 483, § 2º, e 490, ambos do Código de Processo 

Penal, ora tidos por violados, nos termos do assentado no decisum recorrido, constata-se que 
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estes não tiveram seu conteúdo normativo apreciado pelo Tribunal de origem, não podendo, 

portanto, serem apreciadas por esta Corte Superior as mencionadas contrariedades.

Em igual sentido, no que toca à aventada contrariedade ao artigo 497, inciso 

III, do Código de Processo Penal, denota-se que o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor 

expresso sobre as teses jurídicas levantadas pelo recorrente, (I) - se a defesa teria ou não sido 

impedida de desenvolver tese jurídica relativa ao quesito absolutório, e (II) - se a intervenção 

do magistrado teria ou não influenciado o ânimo dos jurados em desfavor da defesa, 

padecendo, portanto, referidas teses jurídicas, do indispensável prequestionamento.

Assim, tem-se que perquirir nessa via estreita sobre violação da referida 

norma, sem que se tenha explicitado a tese jurídica de que ora se controverte, seria frustrar a 

exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 

supressão de instância. 

Ao ensejo, confira-se o teor do enunciado 282 da Súmula do STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada". No mesmo sentido, os enunciados 211 da Súmula do STJ e 356 da Súmula 

do STF.

De fato, para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do 

acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais 

tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre 

determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da 

legislação federal, situação esta inocorrente in casu. (AgRg no AREsp 454.427/SP, Rel. Min. 

LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 19/02/2015)

Mesmo se tratando de nulidades absolutas e condições da ação, é 

imprescindível o prequestionamento, pois este é exigência indispensável ao conhecimento do 

recurso especial, fora do qual não se pode reconhecer sequer matéria de ordem pública, 

passível de conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias. Confiram-se, nesse sentido, os 

precedentes da Corte:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. SEQUESTRO DE BENS DE 
TESTEMUNHA. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. AGRAVO 
IMPROVIDO. 1. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
'mesmo que se trate de questão de ordem pública, é imprescindível que a 
matéria tenha sido decidida no v. acórdão impugnado, para que se 
configure o prequestionamento' (REsp 1.020.855/RS, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJ 2/2/09). 2. (...)". (AgRg no REsp 932.367/MG, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 13/10/2009).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
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INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. 
I - A matéria debatida no apelo raro deve ter sido objeto de discussão no 
acórdão atacado. Inocorrente esta circunstância, desmerece ser conhecida 
a súplica por faltar-lhe o requisito do prequestionamento. Ademais, 
surgindo a questão somente no julgamento do apelo, é indispensável que a 
parte utilize os embargos de declaração para que o Tribunal, então, sobre 
ela se manifeste (Precedentes). II – (...)". (AgRg no Ag 1122322/SC, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 16/11/2009).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA. 
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. Ante a ausência de prequestionamento da matéria federal tida por 
violada pelo acórdão recorrido, inafastável a incidência das Súmulas 282 e 
356/STF. 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no Ag 
1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009).

Além disso, ainda quanto à aventada contrariedade aos artigos 483, § 2º,  490, 

e 497, inciso III, todos do Código de Processo Penal, assim como sublinhado no decisum 

objurgado, destaque-se que, ainda que prequestionados estivessem os dispositivos legais, o 

apelo especial não prosperaria, na medida em que, verifica-se que o recorrente, não obstante 

ter apontado os dispositivos legais, não indicou precisamente as razões jurídicas pelas quais 

considerou violadas cada uma das referidas normas processuais apontadas. 

Com efeito, nos termos da jurisprudência deste STJ, "não basta a mera 

indicação dos dispositivos supostamente violados, pois as razões do recurso especial devem 

exprimir, com transparência e objetividade, os motivos pelos quais o agravante visa reformar o 

decisum" (AgRg no REsp 1049276/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe 26/06/2008), o que não ocorreu, in casu. 

De fato, "no recurso especial, não basta a simples menção dos artigos que se 

reputam violados, as alegações devem ser fundamentadas, havendo uma concatenação lógica, 

demonstrando de plano como o aresto hostilizado teria malferido os dispositivos indicados, o 

que não ocorreu na hipótese dos autos". (AgRg no REsp 262.120/SP, Rel. Min. FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ 03/10/2005)

Dessarte, incide, in casu, o enunciado 284 da Súmula do STF, verbis: "é 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 

a exata compreensão da controvérsia". Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO. ALEGAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
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SÚMULA Nº 284/STF. INCIDÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE 
DE 28,86%. COMPENSAÇÃO. EVOLUÇÃO FUNCIONAL. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. 1. A alegação de ofensa ao art. 535 
do CPC exige a explicitação clara e específica dos motivos pelos quais o 
recorrente entende como violado o referido dispositivo legal, a fim de 
demostrar a alegada ocorrência de omissão, contradição ou obscuridade no 
julgado. A afirmação de forma genérica atrai, por analogia, a incidência da 
Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal. 2. (...). 3. Agravo regimental 
a que se nega provimento". (AgRg no REsp 1179981/RJ, Rel. Min. OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 03/05/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. RESÍDUO DE 3, 17%. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO 
CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
ENUNCIADO Nº 284/STF. PRESCRIÇÃO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
2.225/2001. RENÚNCIA. 1. (...). 2. Em tema de recurso especial 
assentado na alínea 'a', o recorrente deve explicitar os motivos pelos quais 
houve ofensa à lei federal, pois a deficiência na fundamentação do recurso 
faz incidir o enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 3. 
(...). 4. Agravo a que se nega provimento". (AgRg no REsp 862.320/RS, 
Rel. Min. PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, DJe 02/02/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO. 1. Agravante deve apontar precisamente o dispositivo de lei tido 
como violado e expor os motivos jurídicos para tanto. A não realização 
deste ônus importa em deficiência de fundamentação da insurgência 
especial, impossibilitando a sua cognição. Incidência do Enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal. (...). 3. Agravo regimental não 
provido". (AgRg no Ag 678.168/MA, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA 
BARBOSA, SEXTA TURMA, DJ 26/6/2006).

Por fim, ainda que se desconsiderassem todos esses óbices, a insurgência do 

acusado quanto ao ponto não lograria êxito no âmbito deste STJ. Isso porque, nos moldes do 

assentado na decisão recorrida, denota-se dos autos, que o recorrente alega que haveria 

nulidade processual por cerceamento de defesa, sem entretanto, comprovar eventual 

prejuízo suportado pelo acusado. Não obstante, segundo a legislação penal em vigor, é 

imprescindível quando se trata de nulidade de ato processual a demonstração do prejuízo 

sofrido, em consonância com o princípio pas de nullité sans grief, consagrado pelo legislador 

no artigo 563 do Código de Processo Penal, verbis: "Nenhum ato será declarado nulo, se da 

nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa".

Nesse contexto, tendo em vista que não houve demonstração efetiva de 

prejuízo sofrido pelo acusado, não há que se falar em nulidade processual. Confiram-se, no 

mesmo sentido, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. QUADRILHA OU 
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BANDO. AUSÊNCIA DO RÉU NA AUDIÊNCIA DE INQUIRIÇÃO DE 
TESTEMUNHA. PRESCINDIBILIDADE. NULIDADE RELATIVA. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. FALTA DE REPERGUNTAS. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. 
ORDEM DENEGADA. 1. (...). 2. Segundo a legislação penal em vigor, é 
imprescindível quando se trata de nulidade de ato processual a 
demonstração do prejuízo sofrido, em consonância com o princípio pas de 
nullité sans grief. 3. A alegação de cerceamento de defesa, pelo fato do 
Defensor não ter feito reperguntas na momento da oitiva das testemunha, 
consubstancia-se em nulidade relativa, sendo necessária, pois, a 
demonstração de forma concreta e efetiva dos prejuízos que lhe foram 
ocasionados, o que não se observa na hipótese. 4. Ordem denegada". (HC 
121.865/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
13/12/2010).

"HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES. INOBSERVÂNCIA DO 
PROCEDIMENTO PREVISTO NA LEI 11.343/2006. AUSÊNCIA DE 
DEFESA PRELIMINAR. CRIMES CONEXOS. ADOÇÃO DO RITO 
ORDINÁRIO. NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. EIVA INOCORRENTE. 1. (...). 2. (...). 3. Não 
logrando a defesa demonstrar que foi prejudicada, impossível agasalhar-se 
a pretensão de anular o feito, pois no sistema processual penal brasileiro 
nenhuma nulidade será declarada se não restar comprovado o efetivo 
prejuízo (art. 563 do CPP). 4. Writ parcialmente conhecido, sendo nesta 
extensão denegada a ordem". (HC 96.634/SP, Rel. Min. JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 21/09/2009).

 
Há que se ressaltar, ainda, que em seu recurso especial o recorrente pontua 

que "quanto ao prejuízo, é evidente, presumido até". (fl. 1050). Entretanto, atente-se o 

recorrente que "o princípio do pas de nullité sans grief exige a demonstração de prejuízo 

concreto à parte que suscita o vício, independentemente da sanção prevista para o ato, 

podendo ser tanto a de nulidade absoluta, quanto a relativa, pois não se declara nulidade 

por mera presunção". (REsp 1446799/RS, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, DJe 18/12/2014) Por fim, denota-se dos autos que não haveria como a defesa 

sofrer prejuízo, mesmo porque "conforme restou consignado na ata de sessão de julgamento, a 

palavra foi novamente concedida à advogada do réu, que pôde exercer plenamente o seu 

direito de defesa". (fl. 1016)

Lado outro, quanto à alegada violação ao artigo 593, inciso III, alínea "d", do 

Código de Processo Penal, na forma do destacado no decisum impugnado, verifica-se que o 

recorrente, em verdade, procura rediscutir a decisão da Corte de origem que, soberana na 

análise dos fatos e das provas dos autos, concluiu que a decisão do Conselho de Sentença, 

está em total consonância com o caderno probatório dos autos, inclusive quanto ao 

reconhecimento da qualificadora. Ocorre que a análise da referida afronta demandaria, 
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necessariamente, o reexame dos fatos e das provas produzidas nos autos. 

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático e probatório a fim de analisar se, por ocasião do julgamento perante o Tribunal Popular, 

a opção dos jurados encontra ou não ressonância no conjunto probatório dos autos. Nesse 

contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise da matéria suscitada 

pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela instância ordinária.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, que confirmou a decisão dos jurados, seria inevitável o revolvimento do arcabouço 

carreado aos autos, procedimento sabidamente inviável na instância especial. Não se mostra 

plausível nova análise do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode 

ser considerada uma terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da Súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. NULIDADE. QUESITAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 284 DO STF. I - (...). II – (...). III - A análise da alegação de 
que a decisão do Conselho de Sentença é manifestamente contrária à prova 
dos autos, no presente caso, implica em reexame de provas, o que é 
vedado em sede de recurso especial. (Enunciado n.º 07 da Súmula desta 
Corte). IV -  (...). Recurso especial não conhecido". (REsp 882.963/AL, 
Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 12/11/2007).

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL E PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. ABSOLVIÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE QUE A DECISÃO FORA CONTRÁRIA À PROVA DOS 
AUTOS NÃO RECONHECIDA PELA INSTÂNCIA A QUO. 
EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS DE PROVA QUE SUBSIDIARAM A 
OPÇÃO DO JÚRI POPULAR POR UMA DAS VERSÕES 
APRESENTADAS. SOBERANIA DOS VEREDICTOS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. VIA IMPRÓPRIA. SÚMULA N.º 7 
DESTA CORTE SUPERIOR. 1. (...). 2. Reconhecer, desconstituindo o 
entendimento das instâncias ordinárias, soberanas em matéria de prova, que 
o julgamento foi contrário à prova dos autos, implica, necessariamente, no 
reexame da matéria fático-probatória constante dos autos, impossível na via 
estreita do recurso especial, a teor do disposto na Súmula n.º 07 do 
Superior Tribunal de Justiça. 3. Recurso desprovido". (REsp 680.286/AP, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 14/05/2007).

"PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. JÚRI. DESCLASSIFICAÇÃO PARA HOMICÍDIO 
SIMPLES. IMPOSSIBILIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. WRIT. RITO 
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CÉLERE. INCOMPATIBILIDADE. CONCURSO DE AGENTES. 
JULGAMENTOS SEPARADOS. DECISÕES INDEPENDENTES. 
EXTENSÃO DE JULGAMENTO DO JÚRI. IMPOSSIBILIDADE. 
SOBERANIA DO TRIBUNAL POPULAR. ORDEM DENEGADA. (...). 
Alegações tendentes à desclassificação de decisão exarada pelo Tribunal do 
Júri e fixação da pena pelo Juiz Presidente desbordam da via eleita, porque 
exige aprofundado exame de fatos e provas. (...). O Tribunal do Júri é o 
Juízo Natural para apreciar a imputação concernente aos crimes dolosos 
contra a vida, e a extensão do decisum a co-autor usurparia a competência 
da Corte Popular. Ordem DENEGADA". (HC 45.505/SP, Rel. Min. PAULO 
MEDINA, SEXTA TURMA, DJ 27/03/2006).

"CRIMINAL. RESP. GESTÃO TEMERÁRIA. DOLO EVENTUAL. 
OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
07/STJ. INCIDÊNCIA. DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E 
DESPROVIDO. I. (...). II. A análise da ausência ou não de dolo na conduta 
do réu ensejaria reexame de matéria fático-probatória dos autos, inviável em 
sede de recurso especial, diante do óbice da Súmula 07 desta Corte. III. 
(...). IV. (...). V. Recurso parcialmente conhecido e desprovido". (REsp 
706.005/RS, Rel. Min. GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJ 
23/05/2005).

Por fim, saliente-se o total descabimento do pleito formulado pelo recorrente 

de concessão de ordem de habeas corpus de ofício a fim da anular a sessão do Tribunal do 

Júri. A uma, porquanto referido tema não constou do petitório de recurso especial, o que 

implica na ocorrência do fenômeno processual da preclusão temporal. A duas, porque aludido 

pleito consubstancia-se em verdadeira inovação recursal, proceder este totalmente 

inadmissível à luz da jurisprudência mansa e pacífica deste Tribunal Superior. (AgRg nos EDcl 

nos EDcl no RE no AgRg no AREsp 356.744/MT, Rel. Min. LAURITA VAZ, CORTE 

ESPECIAL, DJe 05/03/2015) A três, porquanto refoge à salutar técnica processual pleitear 

concessão de habeas corpus de ofício, na medida em que, se é de ofício, não cabe à parte 

requerer, mas sim ao Poder Judiciário conceder, quando este vislumbrar a existência de 

eventual ilegalidade no julgado atacado. A quatro, porquanto não se observa quaisquer 

ilegalidades no aresto impugnado, passível de correção pela estreita via do habeas 

corpus. A cinco, porquanto, nos moldes do entendimento desta Corte Superior de Justiça, "o 

habeas corpus de ofício é expedido em razão de ilegalidade, atual ou iminente, constatada 

pelo próprio julgador no curso do processo. Não é válvula de escape que autoriza à defesa, ao 

arrepio das normas processuais, suscitar, a qualquer tempo, questões que não foram 

oportunamente arguidas. A alegação de que seriam matérias de ordem pública ou traduziriam 

nulidade absoluta não constitui fórmula mágica que obrigaria as Cortes a se manifestar acerca 

de temas que não foram oportunamente arguidos ou em relação aos quais o recurso não 

preenche os pressupostos de admissibilidade". (REsp 1439866/MG, Rel. Min. SEBASTIÃO 
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REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 06/05/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0121402-5 AREsp 713.031 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024112110044  0024981490683  10024112110044001  10024112110044002  
10024112110044003  10024112110044004  21100446020118130024  24981490683  
981490683

EM MESA JULGADO: 20/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADAILSON DOS SANTOS
ADVOGADO : ANDRE MYSSIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : PAULO HENRIQUE MIGUEL
CORRÉU : MARCELO HENRIQUE DE GOUVEIA
CORRÉU : WILLIAN ALVES MARGARIDA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADAILSON DOS SANTOS
ADVOGADO : ANDRE MYSSIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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